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TERMO DE CONTRATO 
FORNECIMENTO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 44/2018, QUE 
FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE 
MACEIÓ E A EMPRESA CEK INFORMÁTICA EIRELI 
ME, CNPJ: 00.949.640/0001-42 

 

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 08.447.302/0001-14, sediada na Rua Sá e Albuquerque, Nº 

574, Jaraguá, CEP 57022-180  Maceió / Alagoas, neste ato representado por seu Presidente, 

Vereador KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o nº 025.819.234-82; por sua 1ª 

Vice-Presidente Vereadora SILVÂNIA BATINGA DE OLIVEIRA BARBOSA, inscrita no CPF sob o nº 

662.997.724-68  por seu  2º Vice-Presidente Vereador MARIA DE FÁTIMA GALINA F. SANTIAGO 

inscrito no CPF sob o nº 227.759.194-72; por seu  1º Secretario Vereador DAVI CABRAL DAVINO 

inscrito no CPF sob o nº153.966.904-10; por seu  2º Secretario Vereador JOSÉ MÁRCIO DE 

MEDEIROS MAIA JUNIOR inscrito no CPF sob o nº 043.355.304-98; por seu  3º Secretario Vereador 

JOÃO EDUARDO MARTINS COELHO DA PAZ inscrito no CPF sob o nº 011.135.704-74, doravante 

designada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: A empresa    CEK INFORMÁTICA EIRELI ME, CNPJ: 00.949.640/0001-42     , 

localizada na Rua Pastor Quast, 155 -  Centro - SÃO BENTO DO SUL – SC - 89280-055, neste ato 

representada pelo Sr. CARLOS EDUARDO KELLNER  CPF n.º 041.176.599-01, RG 4.080.137, 

residente à Rua Jacob Koch, 100, São Bento do Sul – SC, 89281-120,  telefone 47 3055-9297    47 

9105-7860Email cekinformatica@gmail.com  

 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 2180/2018  e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão eletrônico Nº11/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE -  

TELEVISORES DE LED DE 40” E 60”, ATENDENDO AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MACEIÓ-AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 

referência, identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 

independente de transcrição. 

ITEM  ESPECIFICAÇ ÃO  QTD.  MARCA  VALOR  
UNITÁRIO 

POR  
EXTENSO  

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 

POR EXTENSO  

VALO 
R  

TOTAL  

 01  LED;   03 1  Philco  Quatro mil  4330,00  Doze mil  
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. FULL HD  

. 60 
POLEGADAS;  

. 
WIDESCREEN;  

. SMART TV;  

. 2 

ENTRADAS; . 

220 VOLTS 

PH60D16DSGWN 

 

trezentos e 

trinta reais 

novecentos e 

noventa reais 

12990,00 

02 LED;  

. HD 
(REQUISITO 
MÍNIMO);  

. 40 
POLEGADAS;  

. 
WIDESCREEN;  

. SMART TV;  

. 2 
ENTRADAS;  

  

. 220 VOLT 

02 2 Philco 

PTV40E21DSWN

C 

 

Um mil e 

setecentos 

reais 

1700,00 Três mil e 

quatrocentos 

reais 

3400,00 

 

. 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início após seu extrato publicado no 

Diario oficial do Município e seu encerramento dar-se-á em 31 de dezembro de 2018. 

2.2. Deve-se observar que a vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, 

desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 

dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, 

de 13/12/2011.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 16.390,00  ( Dezesseis  mil trezentos e noventa 

reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo: 

Funcional Programática: 01.0001.01.031.0029.2069  - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA 

CÂMARA 

Elemento de Despesa: 4490.52.00/100 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTES 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no termo de 

referência. 

5.2. O prazo para pagamento será de até 20 (vinte) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA. 

 

5.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento do fornecimento. 
 

5.4 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela CONTRATADA com o fornecimento efetuado. 

 

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas aneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a CONTRATANTE. 

5.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo as certidões (federal, municipal, 

estatual, Regularidade de Fgts e Trabalhista) estarem vigentes para que possa ser realizado o 

pagamento e serem impressas, autenticada e juntado ao processo de pagamento.  

5. 7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente (Banco do Brasil, agência 0674-2, conta corrente 58048-1) na agência e 

estabelecimento bancário conforme indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
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proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data 

do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

3 EM = I x N x VP 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido I = Índice de 

atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 6/100 

 365 

N = Número de dias entre a data limite previstos para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

 

5.11. Demais Condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão 

pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. Após emitida a ordem de fornecimento, a CONTRATADA, terá  o prazo de 10 (dez) dias úteis  

para entregar o material, conforme item 5 do Termo de Referência. 

7.2. Demais condições de entrega e recebimento do objeto estão previstas no Termo de 

Referência. 

8. CLAÚSULA OITAVA – FISCAL E GESTOR 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

8.2. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, a 

Sra Edriana Cirilo, Matrícula 100215, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 

da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.  

 

8.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

8.4. O gestor do contrato, será o Sr. MARCOS AURÉLIO G. DE MELLO. 
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Função: Diretor de Comunicação,  anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. O qual será responsável por tomar as medidas necessárias ao fiel 

cumprimento da avença administrativa, pois lhe incumbem as estratégias de gestão, tais como as 

questões relacionadas ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, pagamentos, entre outras. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

10.2. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações previstas 
na Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei nº 10.520, de 2002, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, ficará sujeita às seguintes sanções:  

10.3. a. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação;  

  b. multa:  

b.1. moratória até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da contratação, até o limite de 30 (trinta)dias;  

b.2. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 

desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato.  

c. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Maceió, pelo prazo 

de até dois anos;  

d. impedimento de licitar e contratar com a esfera Municipal, prazo de até cinco anos;  

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados;  

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do órgão ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da 

Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. É eleito o Foro da Comarca de Maceió para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º 

da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
 

Maceió/AL, 15 de Setembro de 2018. 
 
 
 

__________________________________ 
KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 
Presidente 
 
 
 

_________________________________ 
DAVI CABRAL DAVINO 
1º Secretario 
 

_____________________________________ 
JOSÉ MÁRCIO DE MEDEIROS MAIA JUNIOR 
2º Secretario 

__________________________________ 
JOÃO EDUARDO MARTINS COELHO DA PAZ  
3º Secretario 
 

 
 
 

 

______________________________        
CEK INFORMÁTICA EIRELI ME 

Sr. CARLOS EDUARDO KELLNER   
CONTRATADA 

 
 

 
 

______________________________ 
MARCOS AURÉLIO G. DE MELLO  

GESTOR DO CONTRATO 
 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
______________________________    ________________________________ 
NOME:                             NOME: 
RG no        RG no 
CPF/MF N.       CPF/MF N. 
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